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bandeiras que levantou durante sua candidatura à Pre-

sidência.

Cabe ressaltar que o Sistema sempre se preocupou mui-

to com os problemas da medicina assistencial. Ultima-

mente, no entanto, o enfoque tem sido a prevenção, os 

chamados cuidados primários da saúde. O que é muito 

positivo. A boa saúde começa desde a concepção de uma 

pessoa, no ventre da mãe. Uma boa assistência pré-natal, 

sem dúvida, gerará uma pessoa mais saudável. A assis-

tência à criança com até os dois anos de idade também é 

fundamental para isso.

Apesar de algumas deficiências, principalmente por 

problemas de financiamento, o Brasil evoluiu muito no 

atendimento à população mais carente. O Programa 

Saúde da Família tem conquistado bons resultados e as 

Unidades de Pronto Atendimento (UPAs) garantiram 

um ganho significativo na assistência. O Brasil não está 

no patamar ideal ainda, mas qual país alcança o melhor 

nessa área? Nos Estados Unidos, por exemplo, um dos 

países mais ricos do mundo, quase 40% da população 

não tem direito à saúde. Mas a saúde não alcança re-

sultados satisfatórios, em qualquer parte do mundo, se 

fatores como cuidados básicos de nutrição, alimentação 

e educação na forem abordados.”
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Miguel Srougi
PROFESSOR TITULAR DE UROLOGIA DA FACULDADE DE MEDICINA DA USP

“O Brasil tem três 
sistemas de saúde: o 
público, o privado e 
o complementar”

É difícil fazer a medicina integral, que 

evitaria doenças em metade da população, 

porque ela envolve ações de infraestrutura 

como saneamento básico, condições de 

habitação segura e educação, que são 

deficientes no País, afirma professor da USP

“O Brasil criou um sistema de saúde teoricamente muito 

adequado. O SUS (Sistema Único de Saúde) tem três 

aspectos importantes: universalização, integralidade e 

equidade. Ele também prevê uma hierarquização da saú-

de com um sistema de atendimento primário para os 

problemas mais simples; secundário, para doenças de 

nível médio; e terciário, para casos mais complicados. 

Prevê aindadescentralizar e promover um controle so-

cial sobre a saúde. Isso tudo é importante e está escrito 

em qualquer revistinha do SUS, mas é aí que começam 

os problemas porque nada saiu do papel.

A ideia de promover a universalização, que diz que todo 

mundo tem direito à saúde, é altamente democrática. 

A integralidade implica em fazer prevenção, ações de 

proteção à saúde, educação e o tratamento da saúde pro-

priamente dito. A equidade é um princípio muito justo 

e sobre o ponto de vista social é melhor que a igualdade 

porque agrega justiça. Num país com as dimensões do 

Brasil, a descentralização significa que não se pode to-

mar todas as decisões somente em Brasília porque isso 

não vai ajudar uma pequena cidade onde estão querendo 

um posto de saúde e, de repente, se monta um hospital 

para fazer cirurgia cardíaca. O controle social é um me-

canismo perfeito porque a sociedade vigia e controla 

todas essas ações. Mas todos os princípios do Sistema 

Único de Saúde foram violados.

O Brasil tem três sistemas de saúde: o público, que é res-

ponsável por 75% dos atendimentos; o complementar, 

que são as seguradoras de saúde que atendem a 20% da po-

pulação; e o sistema privado, que atende 5%. Os sistemas 

privado e complementar, muitas vezes,sobrecarregam o 

SUS, principalmente com os procedimentos mais caros, 

com a desculpa de que o governo tem que dar atendi-

mento universal. O sistema complementar é perverso, 

pois cobra gordas mensalidades e transfere os problemas 

de alto custo para o SUS. A universalidade acaba sendo 

injusta.
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Rubens Belfort Junior
PROFESSOR TITULAR DA UNIFESP; PRESIDENTE ASSOCIAÇÃO PAULISTA PARA O 

DESENVOLVIMENTO DA MEDICINA – (SPDM), MEMBRO DA ACADEMIA NACIONAL 

DE MEDICINA E ACADEMIA BRASILEIRA DE CIÊNCIAS

“Não é possível 
melhorar a gestão 
sem inovar”
"Não há gestor que consiga sucesso em 

uma estrutura ruim e o financiamento que 

é indispensável precisa ser investido em 

estrutura ágil e eficiente", afirma Belfort, 

que defende também a ‘desospitalização’ da 

medicina

“O grande desafio dos governos é parar de repetir que é 

necessário mais financiamento e gestão. Não é possível 

melhorar a gestão sem inovar. O Brasil tenta emplacar 

estruturas que não dão certo há dezenas de anos, sob 

diferentes governantes. O excesso da mentalidade es-

tatizante, burocrática e ineficiente do sistema de saúde, 

onde com frequência existe a situação de ‘você finge que 

me paga e eu finjo que trabalho’, é um exemplo. Não são 

o ponto eletrônico e xerifes truculentos que melhorarão 

a saúde.

É fundamental partir para novos modelos de gestão, 

lembrando que o Brasil é muito grande. Países territo-

rialmente bem menores têm sistemas regionais, de acor-

do com suas necessidades. O Brasil não deve, com o seu 

tamanho e diversidade, querer ter um ‘modelito’ enges-

sado para tudo resolver. Precisamos de mais liberdade, 

inclusive para as universidades e instituições filantrópi-

A integralidade reúne prevenção e tratamento, mas os 

epidemiologistas dizem que 45% das doenças do coti-

diano da população brasileira são evitáveis, que surgem 

por falta de infraestrutura, de educação, de higiene, de 

alimentação precária. Os outros 55% são as doenças ine-

vitáveis em qualquer nação, como o câncer. Para atender 

bem a população, são necessárias ações em prevenção e 

tratamento. Então, é muito difícil fazer a medicina inte-

gral, que evitaria doenças em metade da população, por-

que ela envolve ações de infraestrutura como saneamen-

to básico, água potável, condições de habitação segura, 

educação, que são deficientes no País.

Mas o governo federal destina menos de 2% do PIB (Pro-

duto Interno Bruto) para a saúde. Em 2010, foram R$ 55 

bilhões, enquanto os Estados Unidos investiram 13% de 

um PIB de US$ 13 trilhões, e ainda assim a população 

americana reclama. Com o financiamento brasileiro, 

não é possível fazer nada. O País tem 9º PIB mundial, é 

considerado uma das nações mais desenvolvidas quando 

se fala em PIB, mas quando se analisa o IDH (Índice 

de Desenvolvimento Humano) está na 73ª posição. Isso 

significa que existe o dinheiro, porém a saúde, a educa-

ção e outros direitos básicos da população estão sendo 

negligenciados.

A descentralização é muito inteligente porque o certo 

seria que cada pequena cidade definisse quais são suas 

necessidades na saúde para criar um sistema. Mas ela 

é desrespeitada porque o governo central recentralizou 

por motivos políticos. O último preceito do SUS que 

não funciona é o controle social, por motivos óbvios. O 

SUS preconiza que cada cidade tem que ter um conselho 

comunitário de saúde formado pelos cidadãos, mas hou-

ve um domínio político desses conselhos. Nenhuns dos 

preceitos do SUS funcionam.

Outras ações precisariam ser adotadas e uma delas é 

valorizar a classe médica. Quase 60% dos médicos bra-

sileiros têm três ou mais empregos porque ganham 

mal. Outra medida é melhorar a formação médica. O 

Brasil tem atualmente 170 escolas médicas e os Estados 

Unidos,com população 30% maior, têm 120. Não é ruim 

ter muitas escolas, mas elas têm que ter um critério mí-

nimo de qualidade para defender a sociedade.”


